
 

 
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

PROCURADORIA REGIONAL DA UNIÃO 3.ª REGIÃO - SP/MS 
_________________________________________________________________
__ 
 
 

ORDEM DE SERVIÇO n.º  , de 27 de setembro de 2010 
 
 

Consolida a rotina para ajuizamento 
de ações regressivas em face de 
agentes públicos que, por dolo ou 
culpa, tenham dado causa à 
condenação da União ao pagamento 
de indenização a terceiros 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
                          

CONSIDERANDO a redação do Ato Regimental nº5, de 19 de junho de 

2002, alterada pelo Ato Regimental nº 7 de 11 de outubro de 2007; 

 

CONSIDERANDO as competências do grupo Pró-ativo elencadas na 

Portaria PGU n.º 15/08, bem como as peculiaridades da Procuradoria-Regional da 

União da 3.ª Região, 

 

CONSIDERANDO o disposto no art. 37,§6.º, in fine, da Constituição 

Federal, bem como o que determina a Lei n.º 4.619, de 28 de abril de 1965, 

interpretada de acordo com a nova ordem Constitucional e legal vigente,  

 

CONSIDERANDO a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do 

Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, bem como a opinião da doutrina 

administrativista em matéria de ação regressiva,  

 



CONSIDERANDO o que prevê a Resolução CJF n.º 55, de 14 maio de 

2009, e 

 

CONSIDERANDO as orientações dadas pelo E-mail Circular n.º 

062/2010/PGU, de 21 de setembro de 2010, 

 

   O PROCURADOR-REGIONAL DA UNIÃO DA TERCEIRA REGIÃO, 

no uso de suas atribuições legais, 

 

  

   RESOLVE: 
 

 

    Consolidar a rotina para ajuizamento de ações regressivas 

em face de agentes públicos que, por dolo ou culpa, tenham dado causa à 

condenação da União ao pagamento de indenização a terceiros, nos termos do 

art. 37, §6.º, da Constituição Federal. 

 

   Art. 1.º O Advogado da União de qualquer Coordenação Temática 

desta Procuradoria que for intimado do depósito do pagamento de precatórios e 

requisições de pequeno valor (art. 18, da Resolução CNJ n.º 55/2009), deverá 

verificar se o pagamento se deu em razão de condenação da União causada por 

culpa ou dolo de agente público, indicados nos autos. 

 

  Art. 2.º. Se a condenação da União tiver decorrido de culpa ou dolo 

do agente público indicados nos autos, o Advogado da União deverá encaminhar 

cópia das principais peças do processo ao seu Coordenador Temático, para 

posterior ajuizamento da ação cabível pelo grupo competente desta 

Procuradoria. 

  §1.º. O envio do processo se dará por Nota Técnica elaborada pelo 

Advogado da União intimado do depósito, contendo breve resumo dos fatos e 

indicação da conduta culposa ou dolosa do agente público, com menção às 

razões dessa imputação. 

  §2.º Havendo concordância do Coordenador Temático, o 

procedimento será encaminhado ao grupo pertinente, para análise final da 

viabilidade de ajuizamento da ação e sua propositura.  



 

Art. 3.º Esta Ordem de Serviço entrará em vigor na data de sua 

publicização. 

 

 

São Paulo, 27 de setembro de 2010. 

 

Gustavo Henrique Pinheiro de Amorim 
Procurador Regional da União da 3.a Região 
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